 ======== Comissão de Orçamento e Finanças – ATA 20 ========
Aos oito dias do mês de julho de dois mil e dezenove, às dezoito horas trinta e três minutos, reuniu-se a Comissão de Orçamento e Finanças da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB), Roni Rutz Buchveitz (PP) e Rui Carlos Peter (DEM). A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Roni Rutz Buchveitz que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: Leitura da ata anterior n° 19/2019; Análise e votação dos Projetos de Lei 34 e 39/2019 do Executivo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 34, DE 24 DE MAIO DE 2019. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Condutor de Máquinas e/ou Veículos. Foi lido o parecer 34/2019 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em discussão. No entanto, a comissão, encaminha o Memorando 03/2019 à Mesa Diretora, para que seja oficiado o executivo para que envie o Banco de horas atualizado ate o mês de junho de 2019, devido a tramitação interna na câmara de vereadores, o referido documento do ofício 89/2019 e memorando 30/2019, restou desatualizado. Requeremos ainda do Poder Executivo que analise a Lei 1851/2017, e que informe se ainda é necessária tal contratação pois nas informações que temos ate o momento visualizamos 29 hs e 45 min. (vinte nove horas e quarenta e cinco minutos)excedentes. Sendo que as demais horas já possuem mais de cento e oitenta dias da data de sua realização. Diante disso, a comissão aguarda o documento solicitado para novamente apreciar o projeto. A seguir foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 39, DE 01 DE JULHO DE 2019. Altera a redação da art. 55 da Lei Municipal nº 1.977, de 28 de setembro de 2018, que dispõe sobre diretrizes orçamentárias para o exercício de 2019. Foi lido o parecer Nº 27.413-2019 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em discusão na comissão. No entanto, a comissão, encaminha o Memorando 03/2019 à Mesa Diretora, para que seja oficiado o executivo para que informe se as parcerias anunciadas no referido Projeto de Lei serão objeto de um futuro Projeto de Lei Especifico sobre cada parceria com a retirada do Paragrafo único do Art. 55 pode se fazer desnecessário a promulgação de Leis específicos sobre cada assunto e/ou parceria? Observamos ainda que na Lei 1977 de 28 de setembro de 2018, no art. 55 consta Justiça Eleitoral. E no Projeto de Lei 39/2019 consta no art. 55 Justiça Federal. Diante disso, a comissão aguarda o documento solicitado para novamente apreciar o projeto. A seguir foi encaminhado o Processo de Contas do Executivo Processo 005692-0200/17-1. Que se refere a avaliação da Prestação de Contas do Executivo do ano de 2017. Fica aguardando parecer. Nada mais havendo a tratar o Presidente encerrou a reunião às dezenove horas e vinte minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário, e pelo Presidente.
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